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O programa Educação 
para o Consumo, do 
Procon Assembleia, tem 
por objetivo instruir e 
informar fornecedores 
e consumidores sobre 
seus direitos e respon-
sabilidades, com vistas 
à melhoria do mercado 
de consumo.

O mais importante é di-
minuir a distância entre 
o fornecedor e o con-
sumidor, colocando-os 
em condição de igual-
dade. Dessa forma, o 
consumidor será atendi-
do conforme a lei.

É necessário, também, despertar no consumidor a percepção de seu 
potencial como agente de construção de uma sociedade mais justa. Já 
que o consumo é um ato de escolha, se o consumidor puder fazê-lo 
com liberdade e consciência, poderá intervir positivamente na realida-
de social e ambiental que o cerca.

Educação para o Consumo
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O Código 
de Defesa do 
Consumidor

A história das relações de consumo no Brasil 
divide-se em dois períodos: antes e depois do 
Código de Defesa do Consumidor – CDC.
Antes, as relações de consumo eram regidas 
por leis esparsas, não havendo qualquer es-
pecificidade legal para proteção e defesa dos 
interesses do consumidor. Os termos dos 
contratos prevaleciam, independentemente 
do caráter abusivo que pudessem apresentar. 
As empresas ditavam as regras, e o consumi-
dor não tinha onde nem como reclamar. Era 
obrigado a aceitar tudo.
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Usualmente, é o fornecedor que de-
fine o preço e estabelece os prazos 
das garantias para o consumidor. 
Normalmente, é ele também que 
define as cláusulas dos contratos a 
serem assinados. O consumidor é 
a parte mais fraca nas relações de 
consumo. É o que o CDC define 
como consumidor hipossuficiente e 
vulnerável. Desse modo, cabe à le-
gislação promover o equilíbrio entre 
os dois lados, dando proteção ao 
consumidor e impondo deveres ao 
fornecedor.

Nesse contexto, em 11 de setembro 
de 1990, a Lei Federal 8.078, intitu-
lada Código de Defesa do Consumi-
dor, foi sancionada e entrou em vigor 
em 11 de março de 1991. Trata-se 
de uma lei de ordem pública, que 
estabelece direitos e obrigações de 
consumidores e fornecedores, além 
de definir seus papéis e sua carac-
terização perante a Justiça. Uma 
lei de ordem pública não pode ser 
contrariada nem por meio de acordo 
entre as partes.

Em vigor, o CDC motivou reações na 
sociedade. As empresas sentiram-
-se acuadas e exigiram revisão do 
texto. Os publicitários sentiram-se 
cerceados e temerosos de se verem 
impedidos de anunciar os produtos 
da maneira como vinham fazendo 
até então. Consideravam a hipóte-
se de falir com a aplicação da lei.
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Você já tinha ouvido falar do CDC?

Ele já tem mais 
de 20 anos...

Aos poucos, foi-se estabelecendo um entendimento geral e, feitos os 
ajustes necessários, a lei revelou-se benéfica para todos os setores, 
pois visava a um mercado saudável e equilibrado. 

Para as empresas, o reconhecimento dos direitos do consumidor 
atuou como motivador da capacitação tecnológica e do aumento da 
produtividade, influindo diretamente sobre a melhoria da qualidade do 
produto nacional, que se tornou, a cada dia, mais e mais competitivo 
no mercado globalizado.
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Para compreender o CDC, faz-se necessário conceituar:

• Consumidor: toda pessoa ou empresa que adquire ou utiliza 
produto ou serviço, como destinatário final.
• Fornecedor: toda pessoa ou empresa que desenvolve ativi-
dades de produção, montagem, criação, construção, transfor-
mação, importação, exportação, distribuição ou comercializa-
ção de produtos ou prestação de serviços.

• Produto: qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

O Código de Defesa do Consumidor
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• Serviço: qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, me-
diante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de 
crédito e securitária.

• Relação de consumo: meio pelo qual o consumidor adquire produtos 
ou serviços de um fornecedor, para uso final.

• Consumidor consciente: aquele que considera o impacto do seu 
consumo na preservação do meio ambiente e no bem-estar social. Está 
preocupado com a coletividade e sente-se responsável pela melhoria 
da comunidade em que vive. São exemplos de conduta do consumidor 
consciente: fechar a torneira enquanto escova os dentes, apagar as 
luzes ao deixar um recinto, separar o lixo para reciclagem, pedir nota 
fiscal e ler o rótulo de um produto antes de comprá-lo.

Guarde bem esses 
conceitos!
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• Proteção da vida e da saúde: antes de comprar um produto ou utili-
zar um serviço, o consumidor deve ser avisado pelo fornecedor sobre os 
possíveis riscos à sua saúde ou segurança.

• Educação para o consumo: o consumidor tem o direito de receber 
orientação sobre o consumo adequado e correto de produtos e ser-
viços.

• Liberdade de escolha de produtos e serviços: o consumidor tem o 
direito de escolher o produto ou o serviço que achar melhor.

• Igualdade nas contratações: o Código de Defesa do Consumidor 
defende, em primeiro lugar, a igualdade de direitos e obrigações en-
tre consumidor e fornecedor.

Direitos Básicos do Consumidor
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• Informação: todo produto deve trazer informações claras sobre quan-
tidade, características, peso, composição, qualidade, data de fabrica-
ção, prazo de validade, preço, riscos que apresenta e modo de utiliza-
ção. Ademais, o contrato de consumo não vincula o consumidor, caso 
este não tenha a prévia oportunidade de conhecer seu conteúdo.

• Proteção contra publicidade enganosa ou abusiva: o consumidor 
tem o direito de exigir que tudo o que for anunciado seja cumprido. A 
propaganda enganosa e a publicidade abusiva, proibidas pelo Código 
de Defesa do Consumidor, são consideradas crimes.

• Proteção contratual: o código protege o consumidor quando as cláu-
sulas do contrato não forem cumpridas ou quando lhe forem prejudiciais.

• Indenização: quando for prejudicado, o consumidor tem o direito de 
ser indenizado, inclusive por danos morais, por quem lhe vendeu o pro-
duto ou lhe prestou o serviço.

• Acesso aos órgãos judiciários e administrativos: o consumidor 
tem assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica, com vis-
tas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, indivi-
duais, coletivos ou difusos, assegurada a sua proteção jurídica, admi-
nistrativa e técnica. 

• Facilitação da defesa dos seus direitos: O CDC facilitou a defesa 
dos direitos do consumidor, permitindo até mesmo que, em certos ca-
sos, o fornecedor seja obrigado a provar que não cometeu irregularida-
des na relação de consumo.

• Qualidade dos serviços públicos: Existem normas no Código de 
Defesa do Consumidor que asseguram a adequada e eficaz prestação 
de serviços públicos em geral.

O Código
de Defesa

do Consumidor
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derado defeituoso pelo fato 
de outro, de melhor quali-
dade, ter sido colocado no 
mercado, assim como um 
serviço não será conside-
rado defeituoso pela ado-
ção de novas técnicas.

Os fornecedores respondem, solidariamente, pelos defeitos de qualidade 
ou quantidade de produtos e serviços e por danos causados aos consu-
midores, o que significa que todos os envolvidos na cadeia de consumo 
são responsáveis pelo produto ou serviço oferecido ao consumidor.

Assim, se um produto ou serviço causar um dano à integridade física 
ou à segurança do consumidor (acidente de consumo), serão respon-
sáveis o fabricante do produto, o construtor, o importador e o prestador 
de serviço.

Produto ou serviço defei-
tuoso é aquele que não 
oferece a segurança ou a 
funcionalidade que dele se 
espera.

Um produto não será consi-

Produto com defeito

Deu problema? O que fazer?
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Se o produto apresentar algum defeito, o 
fornecedor tem o prazo de 30 dias para 
resolver o problema. Geralmente, o con-
sumidor leva o produto para reparo na 
rede de assistência técnica autorizada e 
não deve se esquecer de exigir a ordem 
de serviço. Se o problema não for resol-
vido nesse prazo, o consumidor,  alterna-
tivamente e à sua escolha, poderá exigir:

• a substituição do produto por outro da 
mesma espécie, em perfeitas condições 
de uso;

• a restituição imediata da quantia paga, mo-
netariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventual indenização por perdas e danos;

• o abatimento proporcional do preço.

O consumidor poderá fazer uso dessas 
alternativas sempre que, em razão do 
problema apresentado, a substituição das 
partes defeituosas comprometer a quali-
dade ou as características do produto, di-
minuir o seu valor ou quando se tratar de 
produto essencial.

Comerciantes e fornecedores
são igualmente responsáveis
pela reparação de danos
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Primeiramente, o consumidor deve procurar o fornecedor ou o prestador de 
serviço, levando a nota fiscal e outros documentos relativos à transação. 
Deve guardar sempre a comprovação de sua queixa: protocolo, código 
da reclamação, etc. Muitas empresas possuem o Serviço de Atendimen-
to ao Consumidor (SAC), que atende às reclamações e procura resol-
ver os problemas. O telefone do SAC está nas embalagens dos produtos.

Se a questão não for solucionada com o fornecedor de um produto ou 
serviço, o consumidor pode procurar o Procon. Só em último caso, o 
Poder Judiciário deve ser acionado. Os Juizados Especiais atendem às 
causas que não ultrapassem 40 salários-mínimos. Nas causas de até 20 
salários-mínimos não é necessária a presença de um advogado.

Existem ainda as agências reguladoras, que também recebem recla-
mações dos consumidores e cuidam da defesa de seus interesses em 
algumas áreas específicas, tais 
como energia elétrica (Aneel), 
telefonia (Anatel), combustíveis 
(ANP), planos de saúde (ANS), 
seguros (Susep), vigilância sa-
nitária (Anvisa), entre outras.

O Código de
Defesa do
Consumidor
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Atenção 
aos 

prazos!

O prazo para reclamações é de 30 dias 
para produtos ou serviços não durá-
veis (alimentos, serviços de lavande-
ria, etc.) e de 90 dias para produtos 
ou serviços duráveis (eletrodomésti-
cos, reforma de casa, pintura de carro, 
etc.). Essa é a chamada garantia legal.

Contudo, prescreve em cinco anos o 
direito de reclamar a reparação pelos 
danos causados por acidentes de con-
sumo decorrentes de defeitos de fabri-
cação, montagem, etc.

Os fornecedores podem oferecer pra-
zos maiores de garantia, por meio do 
termo de garantia. Por isso, o consu-
midor deve exigir o termo de garantia, 
por escrito, juntamente com a nota fis-
cal e o manual de instruções, escrito em 
português. Essa é a chamada garantia 
contratual. Pelo código de defesa do 
consumidor, se o fornecedor der a ga-
rantia contratual, o prazo dela deve ser 
somado ao da garantia legal.
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O fornecedor é obrigado a cumprir as informa-
ções veiculadas em publicidade. Elas integram 
o contrato que vier a ser celebrado. 

Na oferta, a apresentação de produtos ou servi-
ços deve assegurar informações corretas, cla-
ras, precisas, ostensivas e em português sobre  
características, qualidade, quantidade, com-
posição, preço, garantia, prazos de validade e 
origem, bem como os riscos que apresentam à 
saúde e à segurança dos consumidores.

Se o fornecedor do produto ou serviço recusar 
cumprimento da oferta, apresentação ou pu-
blicidade, o consumidor, alternativamente e à 
sua livre escolha, poderá:

• exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos 
termos da oferta, apresentação ou publicidade;

• aceitar outro produto ou prestação de serviço;

• rescindir o contrato, com direito à restituição 
da quantia eventualmente antecipada, mone-
tariamente atualizada, e a indenização por per-
das e danos.

Cuidado
 na hora 

da compra!
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A crise socioambiental de nossos tempos tem se tornado assunto co-
mum. Discute-se a alteração do clima do planeta e seus impactos destru-
tivos, a diminuição das reservas de água, o problema do lixo, a poluição, 
a devastação da fauna e da flora. Fala-se, ainda, da voracidade econô-
mica que destrói ecossistemas. Percebe-se, assim, que os valores que 
norteiam nossa sociedade precisam ser repensados e adaptados com 
urgência à nova realidade.
Conscientizar-se sobre esses (des)valores do sistema econômico atual e 
suas práticas comerciais, bem como suas consequências, é o primeiro 
passo para a compreensão do porquê da preocupação com o consumo 
sustentável.
O problema não está na economia ou no comércio em si, mas na forma 
como eles são praticados, tratando seres humanos e natureza como mer-
cadorias. Assim, tudo pode ser consumido, deteriorado, gasto, usado. 
É preciso reconsiderar o que devemos colocar a serviço do capital, preo-
cupando-nos com seus efeitos no meio ambiente e na sociedade.
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Se perceber essa inversão de valores é o primeiro passo, o segundo 
é exatamente começar a agir e, assim, participar da construção de um 
outro mundo, de uma outra economia, de um outro tipo de comércio. 
Não é suficiente ser um consumidor; é necessário ser um consumi-
dor consciente (reveja o conceito de consumidor consciente).
Essa construção deve ter como base a ética e a certeza de que po-
demos, sim, promover a justiça social e ambiental. Podemos começar 
priorizando, por exemplo:

• o uso de novos materiais na construção;

• a reestruturação da distribuição de zo-
nas residenciais e industriais;

• o aproveitamento e o consumo de fontes 
alternativas de energia (como solar, eóli-
ca, geotérmica);

• a reciclagem do lixo;

• o não desperdício de água e alimentos;

• o menor uso possível de produtos quími-
cos prejudiciais à saúde nos processos de 
produção alimentar;

• a construção/fabricação de produtos a 
partir de projetos que levem em conside-
ração a variável ambiental (o chamado 
design ambiental) e que gerem o menor 
impacto possível. Por exemplo: produ-
tos de fácil desmontagem e que utilizem 
materiais que facilitam a reciclagem; pro-
dutos que não utilizem na sua confecção 
materiais tóxicos (tintas, vernizes, CFC ou 
similares).
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O Procon Assembleia 
oferece os seguintes serviços:

• Atendimento ao público: O Pro-
con Assembleia trabalha visando 
solucionar, mediante acordo, con-
flitos surgidos entre consumidores 
e fornecedores. Não sendo pos-
sível chegar a um acordo, o con-
sumidor é orientado a procurar o 
Poder Judiciário. O Procon man-
tém, ainda, à disposição dos con-
sumidores, um cadastro de recla-
mações contra empresas. Orienta 
também acerca da legislação de 
defesa do consumidor, prestando-
lhe informações sobre seus direi-
tos e deveres, pessoalmente ou 
por telefone. As reclamações, no 
entanto, devem ser feitas pessoal-
mente.

O Procon Assembleia, inaugurado em 1997, é um órgão 
administrativo do Poder Legislativo Mineiro criado com os 
objetivos de orientar e proteger o consumidor, harmonizar 
os interesses dos participantes das relações de consumo e 
intermediar os conflitos entre consumidores e fornecedores. 
A norma que trata do Procon Assembleia é a Resolução 
5.239, de 2005.
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• Educação para o Consumo: O Procon Assembleia vai até a escola, 
universidade, associação ou empresa, para educar e informar consu-
midores e fornecedores quanto aos seus direitos e deveres, com vistas 
à melhoria do mercado de consumo. O programa discute, por meio de 
palestras adequadas à idade e ao perfil do público, os direitos e as 
responsabilidades do consumidor, a legislação pertinente, o funciona-
mento dos procons, a responsabilidade socioambiental do cidadão e as 
noções de educação financeira. 

• Assessoramento: O Procon Assembleia presta assessoria às câma-
ras municipais que queiram criar unidades do órgão em suas respecti-
vas cidades. A cartilha para orientar tal procedimento pode ser encon-
trada na página www.almg.gov.br/procon.

Projetos:

• Procon na Escola: 
Destinado a estudantes que estejam cursando o ensino fundamental 
(a partir da quarta série), o ensino médio e o superior, atende escolas 
públicas e privadas da Região Metropolitana de Belo Horizonte e univer-
sidades de todo o Estado.

• Procon nos Municípios: 
Assessora as câmaras municipais na criação de procons em todo o Es-
tado.
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O Código 
de Defesa do 
Consumidor

• Segundo o CDC, serviços essen-
ciais como água e luz devem ter seu 
fornecimento contínuo, não podendo, 
portanto, ser interrompidos. 

• Quando o consumidor compra algo 
fora do estabelecimento comercial 
(pela internet, por telefone, em domicí-
lio), tem sete dias para desistir do ne-
gócio, se o produto não for aquilo que 
ele esperava. É o chamado direito de 
desistência.

• O cobrador não pode utilizar-se de 
artifícios que exponham o consumidor 
ao ridículo. Por exemplo: cobrar dire-
to no local de trabalho, lazer ou des-
canso e divulgar a informação sobre a 
dívida a quem não está envolvido na 
relação.
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• O consumidor precisa verificar sempre o prazo de validade im-
presso nos produtos perecíveis e não comprar nada com o prazo 
de validade vencido.

• O consumidor deve estar atento e não comprar produtos com em-
balagem estufada, amassada, enferrujada ou danificada, mesmo 
que ainda estejam no prazo de validade. É uma questão de saúde!

• O consumidor tem todas as informações sobre o produto impres-
sas na embalagem. É preciso conferir os ingredientes, o peso, o 
número de unidades, o preço, etc. Sobre os produtos que não têm 
embalagem, o comerciante é quem vai dar as informações.

• O consumidor não é obrigado a fazer compras “casadas”. Por 
exemplo: comprar também o leite quando compra o pão, comprar 
um conjunto de peças para automóvel quando só precisa de uma 
delas, fazer um seguro de vida para abrir uma conta corrente ou 
pedir um empréstimo.

• O consumidor deve exigir higiene no trato do produto ou serviço 
pelo qual está pagando. Por exemplo: o balconista da padaria não 
pode pegar os pães com as próprias mãos.
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• Quando adquirir um eletrodoméstico, o comprador deve testá-lo na loja, 
no ato da compra, para não levar um produto defeituoso. É importante le-
var o certificado de garantia e verificar por quanto tempo ele vale.
• Quando for contratar um serviço (consertos, reformas, etc.), é essencial 
pedir um orçamento, por escrito e detalhado, em que devem constar o pre-
ço da mão de obra e do material, a forma de pagamento e a data de início 
e término do trabalho. O orçamento vale, salvo estipulação ao contrário, 
por dez dias. O recibo deve ser exigido pois é a garantia do consumidor.
• A propaganda faz parte do negócio. Tudo o que for dito sobre o produto no 
anúncio tem que ser confirmado na prática. A propaganda não pode enganar 
o consumidor. Se o produto for vendido por um preço superior ao anunciado 
ou não for exatamente como é mostrado no comercial, é direito do consu-
midor reclamar.
• Contrato é um negócio muito sério, que não deve ser assinado sem leitura 
e esclarecimentos de dúvidas. Os contratos que já vêm prontos não podem 
estar escritos de forma difícil nem em letras miúdas. As cláusulas que descre-
vem os pontos a que não se tem direito devem ser destacadas.
• Os contratos não podem ser escritos para colocar o consumidor em 
desvantagem. Por exemplo: se uma cláusula disser que o consumidor 
não receberá de volta o 
que já pagou no caso de 
uma rescisão,  essa  cláu-
sula, simplesmente, não 
vale, pois ela é abusiva. 
É bom lembrar que um 
simples recibo também 
funciona como contrato.
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